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Premissas iniciais

· O presente Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos seguiu o Termo de Referência indicado na Resolução RDC nº 342, de 13 de dezembro de 2002 , que  Instituiu e aprovou a sua elaboração, sendo aplicável em instalações portuárias, Aeronáuticas e Terminais Alfandegados de Uso Público. Estão dispostos àqueles itens aplicáveis ao TCP.

· A Resolução RDC No. 342, de 13 de dezembro de 2002 é abrangente e considera o ambiente “Porto” como uma entidade organizada e constituída por diversos Operadores Portuários e Partes Interessadas como um organismo único. O Termo de referência apresentado na Resolução orienta em seus diversos tópicos  à apresentação dos quesitos dos diversos “atores” deste Porto Organizado.  A nossa premissa foi a apresentação dos quesitos específicos do TCP, quando aplicáveis, e ainda, das outras Partes Interessadas, atuando dentro do seu perímetro alfandegado.

1-  IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR

	1.1 Dados Gerais

1.1.1- Razão Social:  


	TCP  - TERMINAL DE CONTÊINERES DE PARANAGUA S/A



	1.1.2- Nome Fantasia:


	  TCP

	1.1.3 – Web site
	  www.tcp.com.br 

	1.1.4- CNPJ:


	  03.020.098/0001-37

	1.1.5- Endereço:


	Av. Portuária S/No.  - Bairro D. Pedro I – PORTO -  CEP 83.221-570

	1.1.6- Cidade:


	Paranaguá / Paraná

	1.1.7- Telefones
	(41) 3420-3355  (41) 3420-3358 - fax


	1.2- Responsável 

          Técnico
	Luiz Carlos Narok, Administrador (CRA- 5.737 9a. região)

 Pós-Graduação em Gestão Ambiental




1.3 – Definição de responsabilidade e competência do TCP.

1.3.1 O TCP – Terminal de Contêineres de Paranaguá S/A é um consórcio privado constituído em 1999, contando com a participação dos grupos Redram Construtora de Obras, Soifer Participações, Tucuman, Terminal Contenedores de Barcelona e Galigrain. Foi formado após vencer a licitação pública para arrendamento do terminal de contêineres do porto de Paranaguá, com contrato de concessão válido até 2023. 

      Atualmente a área total ocupada é de 240.000 m2, contando com:

Centro administrativo – edificação de 2000 m2 de área, onde são desenvolvidas as atividades administrativas referentes às operações do terminal. 

Portões de acesso – destinado à entrada e saída de caminhões, é dotado de 04 balanças interligadas a um sistema informatizado.

Pátio – local destinado ao armazenamento dos contêineres, circulação de caminhões e equipamentos utilizados para movimentação e transporte dos mesmos até as embarcações. O pátio possui atualmente área total de 210.400m2  sendo recoberto em concreto em toda extensão. 

Subestação de energia elétrica – trata-se de uma subestação com capacidade de 12.000 KVA dimensionada para suportar a demanda de iluminação, instalações e equipamentos portuários.

Oficina – edificação de 1.130m2 destinada para a realização de manutenção preventiva e corretiva das máquinas e equipamentos. Possui também uma instalação destinada a lavagem de equipamentos e de contêineres em reparação. 

Armazém alfandegado – edificação de 12.000 m2 para estufagem de contêineres, integrado a um sistema de docas para facilitar as operações de carga de descarga. Utiliza sistema de armazenamento em prateleiras, otimizando a ocupação do espaço. Possui área destinada para depósito de cargas perigosas. A empresa está implantando sistema para contenção, coleta e retenção de eventuais derramamentos ou vazamentos de cargas perigosas armazenadas no local. 

Cais – conta com um cais de 622 m de extensão, com 2 berços para embarcações de transporte de contêineres e 1 berço para embarcações de transporte de veículos.

Área para contenção de cargas químicas perigosas – denominada de área IMO, é a área do terminal destinada a permanência de contêineres com produtos perigosos que apresentem vazamentos. 

Área para contenção de cargas químicas perigosas no Armazém – denominada de “área de contenção”, é a área dentro do Armazém destinada a permanência de cargas paletizadas ou não com produtos perigosos que apresentem vazamentos.

Além das instalações descritas, o TCP possui 3 portêineres, 10 transtêineres, que são equipamentos utilizados para movimentação, embarque e desembarque de contêineres e ainda 16 Cavalos Mecânicos que são carretas de movimentação interna. 
1.3.2 O TCP  é um Operador Portuário atuando no fornecimento de serviços de movimentação e armazenagem de contêineres, consolidação e desconsolidação de cargas, carga e descarga de navios, no porto de Paranaguá/PR
1.3.3 Foco no cliente e no Meio Ambiente
O TCP depende dos seus clientes e deve entender suas necessidades atuais e futuras, satisfazer seus requisitos e se esforçar para superar suas expectativas.

O TCP entende que o Meio Ambiente é bem de uso comum e que é seu dever, em conjunto com a coletividade, defende-lo e preserva-lo.

A Missão do TCP é executar operações portuárias de movimentação de contêineres e serviços conexos, dentro dos padrões internacionais de qualidade e segurança, objetivando satisfação dos clientes e dos funcionários, respeitando o Meio Ambiente .

1.3.4 O TCP  é certificado na gestão dos seguintes sistemas: ISO 9001:2000  e ISO 14001:2004 pela certificadora Lloyd´s Register  do Brasil Ltda. Os respectivos certificados comporão o anexo I  deste plano.
1.4 – Alvará, licença e Autorização de funcionamento. 

            1.4.1-  Licença de Operação Ambiental de Operação – Compõe o anexo I

            1.4.2-  Licença de Instalação Ambiental – Ampliação do Pátio – Compõe o anexo I

            1.4.3-  Alvará de Funcionamento da Municipalidade -  Compõe o anexo I
2-  IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR

2.1 – Planta baixa de localização e de implantação da área física e 

         circunvizinhança
Documento demonstrado no anexo II deste PGRS.

2.2 – População fixa  e flutuante com identificação da sazonalidade.
           2.2.1- Funcionários vinculados diretos (  253; não se aplica sazonalidade

           2.2.2- Funcionários prestadores de serviços ( 256; sazonalidade diária

           2.2.3- Funcionários trabalhadores avulsos ( 164; flutuação vinculada com a 

                                                                                    necessidade de Operação Portuária

2.3 –  Média mensal de entrada de viajantes e embarcações  
           2.3.1- Viajantes (  não se aplica 

           2.3.2- Embarcações ( 063

          2.3.3- Transportes Terrestres ( 24700

2.4 –  Número de empresas instaladas com respectivos ramos de atividade e localização das áreas geradoras de resíduos.  
Dentro das instalações do TCP, especificamente no perímetro alfandegado em que efetiva suas Operações Portuárias de movimentação de contêineres, existem duas empresas que desenvolvem suas atividades em tempo integral, são elas:

           2.4.1 – Reparcont   -   Objeto ( Reparo de Contêineres

           2.4.2 – Cabral Reefers – Objeto ( Monitoramento de contêineres refrigerados.

           2.4.3 – Ricardo Vaz – Objeto(Atividades com solda.
As respectivas localizações das áreas geradoras de resíduos sólidos poderão ser visualizadas no Anexo I – Planta baixa do TCP; bem como, no anexo I – Registro fotográfico dos coletores de coleta seletiva.

2.4.1 – Empresas prestadoras de serviço/terceirização que atuem com o 

            manejo de resíduos sólidos.
           2.4.1.1 – Cimento Rio Branco S/A 

           2.4.1.2 – Rex Pneus Indústria e Comércio Ltda.

           2.4.1.3 – Xibiu comércio e reciclagem de pneus

           2.4.1.4 – Essencis Soluções Ambientais S/A.

           2.4.1.5 – Cavo Serviços e Meio Ambiente 

           2.4.1.6 – Transportadora Taborda Ltda. 

           2.4.1.7 – CR Moreira & Cia Ltda.

           2.4.1.8 – Guilherme Ferreira & Cia Ltda.

           2.4.1.9 – Lwart Lubrificantes Ltda.

           2.4.1.10 – Mecânica Pina

           2.4.1.11 – Transresíduos Transportes de Resíduos industriais Ltda.

           2.4.1.12 – Bulbox 

           2.4.1.13 – JM Tratamento de Resíduos

           2.4.1.14 – Taquarense

           2.4.1.15 – Bonaldi

           2.4.1.16 – Papéis Albino

           2.4.1.17 – Ailton Mendes de Menezes

           2.4.1.18 – Oxil

2.5 – Informações sobre a perspectiva de reformas e ampliações
O projeto de ampliação do TCP, atualmente em andamento, prevê a pavimentação de 80.000 M2. de uma nova área de armazenagem de contêineres, localizada no mesmo endereço. O TCP contratou empresa especializada em obras desta natureza para conduzir os trabalhos técnicos e operacionais (vide informação no item 2.4.3)
2.6 – Tipificação e quantificação da carga movimentada com média mensal
	EXPORTAÇÃO
	
	IMPORTAÇÃO

	13.805 Contêineres
	
	11.804 Contêineres

	Congelados
	35,3%
	
	Autopeças
	25,1%

	Madeira bruta
	25,8%
	
	Químicos
	18,9%

	Madeira Processada
	14,2%
	
	Metalmecânico
	11,5%

	Couro
	6,5%
	
	Eletroeletrônico
	6,9%

	Agrícolas
	5,1%
	
	Petroquímico
	5,8%

	Alimentos
	4,2%
	
	Utilidades
	4,5%

	Frutas
	2,1%
	
	Alimentos
	4,3%

	Cerâmica
	1,6%
	
	Pneus 
	4,1%

	Têxteis
	1,5%
	
	Papel e celulose
	3,5%

	Diversos
	3,70%
	
	Têxteis
	1,8%

	
	
	
	Diversos
	13,60%


                             Transbordos de Descarga ( 1149 Contêineres

                             Transbordos de Carga      ( 1046 Contêineres

                                                      Remoções  (  3153 Contêineres

3-  LEGISLAÇÃO

2.1 – Legislação identificada pelo TCP para gerir seu Sistema de Gestão 

         Ambiental 
O TCP identifica e tem acesso a requisitos legais aplicáveis e a outros requisitos por ela subscritos, relacionados aos seus aspectos ambientais, e determina como esses requisitos se aplicam aos seus aspectos ambientais.

O TCP assegura que esses requisitos legais aplicáveis e outros requisitos subscritos por ela são levados em consideração no estabelecimento, implementação e manutenção do seu sistema de gestão ambiental.
O TCP define a sistemática para estabelecer, identificar, avaliar e ter acesso a requisitos legais e determinar como eles se aplicam aos seus aspectos ambientais aplicáveis através do Procedimento Operacional PO – 4.3.2–01 – Identificação e acesso à legislação e Monitoramento do atendimento à legislação. Nele se estabelece a sistemática para identificar e ter acesso à legislação e outros requisitos eventualmente subscritos pelo TCP, através de atividades internas e/ou contratadas aplicáveis aos aspectos ambientais de suas atividades e serviços.

São os seguintes os Instrumentos Legais monitorados pelo TCP e que tem relação direta com seus Aspectos e Impactos Ambientais, incluindo Normas Técnicas Brasileiras:

	Anteprojeto - Política Nacional de Saneamento Ambiental
	Institui as diretrizes para os serviços públicos de saneamento básico aos agentes públicos ou privados que desenvolvam ações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais urbanas e manejo de resíduos sólidos, e para a Política Nacional de Saneamento Ambiental. 

	Decreto n°2508/PR de 04/03/1998
	Promulga a Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios. 

	Decreto Federal nº 4136 de 20/02/2002 
	Dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às infrações às regras de prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional, 

	Decreto Estadual nº 4299 de 21/06/2001
	Cria o Programa Estadual de Controle do Transporte, Manuseio e Armazenagem de Produtos Perigosos no Estado do Paraná, com a finalidade de prevenir, reduzir e controlar de forma sistêmica os acidentes terrestres, aéreos e aquáticos  de produtos perigosos na área limítrofe do Estado do Paraná .

	Decreto Federal n°4581 de 27/01/2003
	Promulga a Emenda ao Anexo I e Adoção dos Anexos VIII e IX à Convenção de Basiléia sobre o Controle do Movimento Transfronteiriço de Resíduos Perigosos e seu Depósito.



	Decreto Estadual nº 4749 de 28/09/2001
	Altera o Decreto nº 4.299, de 2001, tem por finalidade de prevenir, reduzir e controlar de forma sistêmica os acidentes terrestres, aéreos e aquáticos e produtos perigosos.

	Decreto Federal n°5098/PR de 03/06/2004

	Dispõe sobre a criação do Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos - P2R2.

	Decreto Estadual nº 5316 de 17/04/1974
	Aprova o Regulamento da Lei n.º 6.513, de 18 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a proteção dos recursos hídricos contra agentes poluidores.

	Decreto Estadual nº 5711 de 29/05/2002
	Aprova o Regulamento da organização e funcionamento do Sistema Único de Saúde que tem por objetivo organizar o SUS e estabelecer normas de promoção, proteção a saúde ambiental, pública e do trabalhador, controlar o registro de produtos, boas práticas de fabricação, infrações sanitárias, licenciamento, tratamento de resíduos sólidos, segurança das edificações, controle de transporte de cargas perigosas e controle epidemiológico, no âmbito do Estado do Paraná.

	Decreto Estadual nº 6674 de 03/12/2002
	Regulamenta a Lei nº 12493, de 1999, que dispõe sobre princípios, procedimentos, normas e critérios referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final dos Resíduos Sólidos no Estado do Paraná, visando o controle da poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos ambientais.

	Decreto Federal nº 79437 de 28.03.1977
 
	Promulga a Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Causados por Poluição por Óleo, de 1969.

	Decreto Federal nº 875, de 19/07/1993
	Promulga o texto da Convenção sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito

	Decreto Federal

 No. 96.044 / 1988

	O transporte por via pública, de produto que seja perigoso ou represente risco para a saúde de pessoas, para a segurança pública ou para o meio ambiente, fica submetido às regras e procedimentos estabelecidos neste regulamento, sem prejuízo do disposto em legislação e disciplina peculiar a cada produto.

	Instrução Normativa No.1/IBAMA                    de 14/07/2000
	Estabelece critérios a serem adotados pelo IBAMA para concessão de registro de dispersantes químicos empregados nas ações de combate a derrames de petróleo e seus derivados no mar.

	Instrução Normativa No.1/SMA                      de 14/07/1980
	Estabelece normas a orientar os órgãos de controle de poluição e as empresas de transporte de cargas e passageiros.

	Instrução Normativa No.1/MMA                      de 14/07/1981
	Dispõe sobre a obrigatoriedade da reposição florestal à pessoa física ou jurídica que explore, utilize, transforme ou consuma matéria-prima florestal.

	Instrução Normativa 

n°4 Defesa Agropecuária

	Considera as novas diretrizes e normas internacionais para medidas fitossanitárias de manejo do risco de pragas quarentenárias associadas à madeira, utilizada em embalagens e seus suportes para transporte de mercadorias no comércio internacional

	Instrução Normativa n°6/IBAMA de 06/07/2001
	Atualiza a lista de substâncias nocivas ou perigosas classificadas por categorias de acordo com o risco produzido quando descarregadas na água.



	Lei Nº 10165 de 27/12/2000

	Institui a taxa de controle de fiscalização Ambiental TCFA cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao IBAMA para controle  e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras de recursos naturais.

	Lei Nº 10233/CGN de 05/06/2001

	Dispõe sobre a reestruturação dos transportes de pessoas e bens tendo com um dos objetivos compatibilizar os transportes com a preservação do meio ambiente, reduzindo os níveis de poluição sonora e de contaminação atmosférica, do solo e dos recursos hídricos.

	Lei Nº 6.938 de 31/08/1981
	Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

	Lei Nº 8.630 de 25/02/1993
	Dispõe sobre o regime jurídico dos portos organizados e das instalações portuárias e dá outras providências.

	Lei No. 9605 de

12/02/1998

	Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

	Lei Nº 9966 de 29/04/2000
	Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias noviças ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências.

	Lei Estadual nº 12493 de 22/01/1999
	Estabelece princípios, procedimentos, normas e critérios referentes a geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Paraná, visando controle da poluição, e dá outras providências.

	Lei Estadual nº 13.448 

de 11/01/2002

	Dispõe sobre Auditoria Ambiental Compulsória e adota outras providências

	Lei Estadual nº 13806 de 01/10/2002
	Dispõe sobre as atividades pertinentes ao controle da poluição atmosférica, padrões e gestão da qualidade do ar, proibindo a queima de resíduos sólidos a céu aberto e a utilização de incineradores, dentre outras.

	Lei Municipal nº 1516 

de 06/10/1998

	Dispõe sobre a coleta, transporte e destino de resíduos sólidos hospitalares (lixo hospitalar).

	Lei Municipal  nº 2.251 de 19/03/2002
	Dispõe sobre a recepção de resíduos sólidos potencialmente perigosos à saúde e ao meio ambiente, para empresa que comercializa produtos que em estado de resíduo sólido tornem-se potencialmente perigosos a saúde e ao meio ambiente.

	Lei Municipal nº 2.260 de 26/02/2002
	Dispõe sobre a Política do Meio Ambiente do Município de Paranaguá, que tem como objetivo, manter ecologicamente equilibrado o meio ambiente, considerado bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, razão pela qual impõe-se ao poder público o dever de recupera-lo. 



	NBR   6016


	Prescreve o método de avaliação do teor de fuligem no gás de escapamento de motor de combustão

	NR n°11/MT de 08/06/1978
	NR 11 – Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais.

	NR No. 29/MT
	Aplicam-se aos trabalhadores portuários em operações tanto a bordo como em terra, assim como os demais trabalhadores que exerçam atividades nos portos organizados e instalações portuárias de uso privativo e retro-portuárias situadas dentro ou fora da área do porto organizado.

	NR n°9/MT 

de 08/06/1978

	Programa de prevenção de riscos ambientais.



	Portaria nº 125 - ANP, de 30/07/1999
	Regulamenta a atividade de recolhimento, coleta e destinação final do óleo lubrificante usado ou contaminado.

	Portaria nº 1.477 - MS, de 20/08/2002
	Aprova os "Critérios para a Administração Sanitária de Dejetos Líquidos e Águas servidas em Portos, Aeroportos, Terminais e Pontos de Fronteira, no Mercosul".

	Portaria Nº 15 -IBAMA, de 04/02/1998
	Estabelece condições de pagamento e parcelamento para Renovação de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais no exercício de 1998.

	Portaria No. 197/ INMETRO 

De 03/12/2004

	Determina que os documentos técnicos concernentes às inspeções realizadas, utilizem os termos constantes no Glossário de Terminologias Técnicas utilizadas nos RTQ para o tranporte de Produtos Perigosos.

	Portaria No. 23/MD 

de 18/03/2002

	Aprova as Normas de autoridade Marítima para estabelecer condições e requisitos para concessão e delegação das atividades de assistência e salvamento de embarcações, coisa ou bem, em perigo no mar, nos portos e vias navegáveis interiores – NORMAM 16/2002.

	Portaria No. 349/MTR de 04/06/2002
	Aprova as Instruções para a fiscalização do transporte rodoviário de produtos perigosos no âmbito nacional.

	Portaria n°49/GEPR de 17/12/1997
	Determina a realização de Auditoria Ambiental Compulsória, até 30 de Junho de 2005, pelas empresas e empreendimentos enquadrados nas tipologias listadas no Anexo I, em cumprimento a Lei No. 13.448/02.

	Portaria Nº 499 - MAA/MF, de 03/11/1999

	Dispõe sobre a entrada de madeira, no Brasil, em forma de lenha, somente será permitida após Análise de Risco de Pragas, aprovada pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento

	Portaria No. 64/IBAMA de 16/05/2001
	Revoga as portarias No.s 31-N de 12/03/99 e os arts. da Portaria No. 113 de 25/09/97 que estabelece critérios sobre obrigatoriedade do registro no cadastro técnico federal de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais.

	Portaria nº 85 IBAMA, de 17.10.1996
	Estabelece diretrizes para criação de Programa Interno de Autofiscalização da Correta Manutenção de Frotas de Veículos Movidos a Diesel quanto à Emissão de Fumaça Preta.

	Projeto de Lei No. 111   CGN de 01/01/1998
	Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e define diretrizes e normas para o uso eficiente de recursos naturais, bem como para evitar seu esgotamento, reduzir e prevenir a poluição.

	Resolução n°206/MS/ANVS de 17/06/1999
	Submete à consulta pública a proposta de Regulamento Técnico visando disciplinar a vigilância sanitária de embarcações e áreas portuárias instaladas no território nacional, constante ao Anexo desta Resolução

	Resolução No. 23 CONAMA de 12/12/1996
	Dispõe sobre a movimentação transfonteiriça de resíduos perigosos de países da Organização para a cooperação e desenvolvimento econômico e revoga a Resolução CONAMA no. 37, de 30/12/1994.

	Resolução n°257/CONAMA de 30/06/1999
	Disciplina o descarte e o gerenciamento ambientalmente adequado de pilhas e baterias usadas, no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final

	Resolução nº 258/CONAMA de 26/08/1999
	Determina que as empresas fabricantes e as importadoras de pneumáticos ficam obrigadas a coletar e dar destinação final, ambientalmente adequada, aos pneus inservíveis existentes no território nacional.

	Resolução n°275/CONAMA de 25/04/2001
	Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva.

	Resolução n°293/CONAMA de 12/12/2001
	Dispõe sobre o conteúdo mínimo do Plano de Emergência Individual para incidentes de poluição por óleo originados em portos organizados, instalações portuárias ou terminais, dutos, plataformas, bem como suas respectivas instalações de apoio, e orienta a sua elaboração.

	Resolução CONAMA nº 306 de 05/07/2002
	Estabelece os requisitos mínimos e o termo de referência para realização de auditorias ambientais.


	Resolução n°313/CONAMA de 29/10/2002
	Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais que é um formulário desenvolvido para a coleta de informações sobre os resíduos sólidos gerados em atividade industrial tornando-se assim objeto de controle específico, como parte integrante do processo de licenciamento ambiental

	Resolução No. 357 CONAMA de 17/03/2005
	Dispões sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes

	Resolução No. 358 CONAMA de 29/04/2005
	Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde.

	Resolução No. 362 CONAMA de 23/06/2005
	Estabelece que todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e ter destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos constituintes nele contidos.



	Resolução No. 420

/ANTT de 12/02/2004

	Aprova as instruções complementares ao regulamento do transporte terrestre de produtos perigosos

	Resolução n°5/CONAMA de 05/08/1993
	Dispõe sobre os procedimentos mínimos para o gerenciamento de resíduos, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente.



	Resolução No. 6    GEPR de 02/05/2001
	Proíbe no Estado do Paraná, o armazenamento o tratamento e/ou a disposição final de resíduos radioativos e explosivos gerados em outros Estados da Federação bem como em outros países.

	Resolução No. 7

GEPR de 02/05/2001

	Dispõe sobre auditoria independente em suas instalações industriais, marítimas e terrestres as empresas com atividade na área de petróleo e derivados localizadas no estado do Paraná.


4-  DIAGNÓSTICO SITUACIONAL

4.1 – Identificação das concessionárias e demais empresas públicas ou privadas 

         e instalações geradoras de resíduos sólidos.
Vide item 2.4 anterior.  Vide premissas iniciais.
     4.1.1 – Descrição de outras instituições públicas, privadas ou filantrópicas 

                 beneficiárias na remoção, transporte e destino final dos resíduos 

                 sólidos.
           4.1.1 – Cimento Rio Branco S/A 

           4.1.2 – Rex Pneus Indústria e Comércio Ltda.

           4.1.3 – Xibiu comércio e reciclagem de pneus

           4.1.4 – Guilherme Ferreira & Cia Ltda.

           4.1.5 – Lwart Lubrificantes Ltda.

           4.1.6 – Mecânica Pina

4.1.7- Panificadora Resende

4.1.8- Projeto Social da Prefeitura- Inclusão Social

     4.1.2 – Identificação das instalações geradoras de resíduos nas áreas circun-

                 vizinhas, com especificação dos fatores risco sanitário e ambiental
                    Não se aplica.  

4.2 – Identificação da área de armazenamento intermediário, estações de 

         transbordo, unidade de processamento e descrição das condições de 

         operacionalidade
4.2.1- Área para contenção de cargas químicas perigosas no Pátio – Zona IMO

O local denominado de área IMO é formado por um piso impermeabilizado de 98 m2 delimitado por canaletas para coleta de produto derramado e caixa de contenção de 68.000 litros. As técnicas construtivas e materiais utilizados nesta área garantem a estanqueidade e impermeabilidade a ela necessárias.
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4.2.2- Área para contenção de cargas químicas perigosas no Armazém

Este local no armazém é destinado para o escoamento de possíveis vazamentos de produtos químicos. Ele é separado em duas áreas específicas para produtos ácidos e básicos. Atua por gravidade e o produto é contido em recipiente de 1,5 mil litros cada .
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4.2.3- Central de Resíduos – específica para papel, papelão e plásticos

A Central de resíduos foi formada a partir de um contêinerer de 40´´ . A prática da Coleta Seletiva é aplicada com a distribuição de coletores coloridos distribuídos pela empresa e os funcionários recebem treinamento para realizar a segregação dos resíduos no local de sua geração. Atualmente os resíduos sólidos com potencial para reciclagem são acondicionados em sacos plásticos e depositados nesta “Central de Resíduos”, que é dividida em “baias” específicas para cada classe de resíduos. Após completo o seu espaço de armazenamento, a empresa contratada compra os resíduos para efetivar a sua reciclagem. 
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4.2.4- Central de Resíduos – Material absorvente contaminado, lâmpadas, baterias, entre outros 

A Central de resíduos 2, também é formada por um contêiner de 40´´. Ela foi concebida para receber provisoriamente resíduos das seguintes classes:  Material absorvente contaminado, lâmpadas, baterias; vidros; toalhas/panos contaminados, entre outros materiais não classificados anteriormente e compatíveis entre si. Após acontecer este depósito provisório e/ou ao formar um estoque compatível com o transporte, a(s) empresa(s) especializada e autorizada no transporte é acionada para iniciar o processo de destinação/destruição final.
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4.2.5- Área para armazenagem de pallets de madeira inservíveis 

Espaço destinado para armazenamento provisório de pallets de madeira inservíveis no processo logístico do TCP. Após completar o seu espaço de armazenamento empresas terceiras retiram estes resíduos de madeira para reuso em processos produtivos de suas organizações, tais como: combustível, material de construção, artesanato, etc. 
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4.2.6- Área para armazenagem de óleos usados (exautos)  

O óleo gerado na manutenção das máquinas e equipamentos é acondicionado em tambores e armazenado em local impermeabilizado, coberto e com contenção para vazamento. O transporte e tratamento deste resíduo são atualmente realizados por empresa terceirizada.  Existem registros documentando esta operação.
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4.3 – Levantamento do quantitativo de resíduos sólidos gerados.
A tabela abaixo representa os quantitativos gerados durante o ano de 2006, apresentados ao IBAMA por ocasião da renovação do Cadastro Técnico Federal.

Classificação sob as Atividades  Lei No. 10.165

O Cadastro Técnico Federal é apresentado a seguir como anexo I.
	RESÍDUO
	QUANTITATIVO

	Resíduos de vidro
	0,15 ton

	Material contaminado com óleo
	45 ton

	Resíduo Plástico (filmes e pequenas embalagens)
	3,71 ton

	Resíduo de papel e papelão
	18,21 ton

	Resíduo de borracha
	0,18 ton

	Sucata de metais ferrosos
	41,05 ton

	Acumuladores de energia (baterias, pilhas)
	0,03 ton

	Óleo lubrificante  usado
	15,50 ton

	Lâmpadas 
	0,16 ton

	Sucata de metais não ferrosos
	0,20 ton

	Embalagens vazias contaminadas
	0,08 ton

	Pneus inservíveis/reciclados de caminhões 
	23,07 ton

	Resíduo de serviços de saúde
	0,20 ton

	Resíduo de madeira
	0,34 ton


4.4 – Descrição dos atuais procedimentos de gerenciamento de resíduos sólidos: Segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento, destinação final; formas de monitoramento.
       4.4.1-  Geração e descarte de pneus inservíveis. 

· Os Pneus após a sua vida útil, quer seja pela deterioração ou por outro motivo, deverão ser substituídos da maneira habitual determinada pelas rotinas pertinentes do setor de manutenção da empresa,

·  Os pneus substituídos devem ser entregues no setor de almoxarifado da empresa para serem armazenados provisoriamente até o seu despacho definitivo para o local de destinação final.

· Os pneus deverão ser armazenados em local seco e coberto, livre das ações de chuvas de forma a evitar o depósito de água e a proliferação de doenças típicas decorrentes dessa prática.

· O setor de almoxarifado deverá notificar o setor de compras, que é o responsável pela administração do envio dos pneus inservíveis, antes que a capacidade de armazenagem dos mesmos esteja esgotada.

· O setor de Compras procederá o contato com o revendedor dos Pneus para viabilisar o envio para a destinação final dos mesmos.

· O estabelecido pelo contato com o prestador de serviços deverá ser atendido observando os seguintes pontos importantes:  

· Estabelecer o meio de transporte adequado para a remessa dos pneus,  

· Negociar com o prestador de serviços quanto ao transporte dos pneus, 

· Emitir Documento administrativo das saídas dos pneus inservíveis,

· Contatar com o revendedor dos pneus que é a empresa responsável pela recepção dos pneus que foram remetidos.

· Resgatar cópia do documento que comprova a recepção dos pneus expedidos e o seu devido tratamento no destino final de depósito.

· O  setor  de  Compras supervisionará a atividade de descarte de pneus em todas  as  suas  fases  a  partir   da   remessa   dos   pneus   ao  Revendedor responsável pela destinação final.

· É  responsabilidade  do  setor de compras manter arquivado os registros de envio de pneus inservíveis para destinação final / destruição, cópia    das    licenças de operação pertinentes. 

       4.4.2-  Descarte de Lâmpadas 

· As lâmpadas após a sua vida útil, devem ser substituídas pela equipe de manutenção conforme rotinas pré-estabelecidas de detecção de substituição e preparação/execução da atividade operacional.

·  As lâmpadas substitutas devem permanecer em suas embalagens individuais e originais fornecidas pelo fabricante para garantir a sua integridade até o momento da substituição, sempre que possível.

· As lâmpadas substituídas devem aproveitar a embalagem daquela de reposição para garantir a sua integridade durante o transporte para a descontaminação, sempre que possível.

· A equipe de profissionais de Manutenção deverá entregar as lâmpadas substituídas ao almoxarifado que terá um local apropriado para acondiciona-las até o momento do transporte para descontaminação.

·  Lâmpadas quebradas terão o almoxarifado como local de armazenagem,              porém as mesmas deverão ser acondicionadas em tambores ou similar com tampa, sempre que possível.

· O setor de compras supervisionará as coletas periódicas feitas pelo prestador de serviços de descontaminação de lâmpadas. Para tal, estabelecerá contato com a empresa especializada que fará as coletas mantendo as lâmpadas em sua embalagem original, sempre que possível,  ou  em tambores contendo lâmpadas queimadas quando aplicável.

· O setor de compras supervionará a atividade de descontaminação através do recebimento do documento administrativo que comprova a recepção das lâmpadas para o processo de descontaminação por parte do prestador de serviços escolhido.

· É   responsabilidade   do   setor  de  compras  manter   arquivado  os documentos que comprovam a efetividade dos serviços prestados de descontaminação, bem como cópia das licenças de operação.

· O setor de manutenção tem como atribuição principal inventariar todas as lâmpadas que são consideradas inservíveis, para efeito de atendimento legal e prestação de contas com o IBAMA, quando da renovação da sua licença como fonte potencialmente poluidora.  Desta forma existe a formação de um inventário de todas as lâmpadas manuseadas e que são estocadas. Fica portanto, ressalvado que a possibilidade de ampliação de nosso parque de armazenamento e instalações prediais, não caracterizará como parte integrante deste inventário, ou seja, haverá o compromisso de todos os envolvidos nas operações de “substituição” de lâmpadas, informarem que a movimentação do estoque refere-se a ampliação do parque e não sobre substituições.  Também se aplica nesta item, a possibilidade de “quebra” das lâmpadas e a conseqüente dificuldade de enviar os resíduos resultantes à empresa especializada que foi tratado em itens anteriores. Tal resíduo será destinado na coleta seletiva de resíduos como “vidro” simplesmente e não comporá o inventário que será apresentado ao IBAMA.

       4.4.3-  Descarte de Pallets Contaminados 

· Toda atividade de Desunitização de Contêineres deverá seguir o disposto na IT-OP-15 relativa ao Sistema de Gestão da Qualidade do TCP, onde esclarece todos os passos aplicáveis.

· Todos contêineres após desunitizados terão suas mercadorias depositadas no interior do armazém aguardando a fiscalização do Ministério da Agricultura .

· Logo após o término dos processos já fiscalizados no armazém pelo fiscal do  Ministério da Agricultura, o Auxiliar de Operações de Armazém receberá o documento “Termo de Fiscalização” contendo a informação sobre os pallets serem ou não contaminados.

· O Despachante / Representante da Carga terá acesso a informação de que os pallets utilizados na peação de sua carga foi ou não condenado via sistema interno(planilha em excel) do TCP.

· Os apontadores de Armazém que são os responsáveis pela movimentação das mercadorias no interior do armazém procederão a transferência das cargas fiscalizadas.

· As    cargas   poderão   ser   unitizadas   em   contêineres   sem   sofrer   a              transferência  de  pallets,  isto  é,  após o processo de fiscalização haverá              apenas  o  processo  de  movimentação  para  o  contêiner  que  deixará o TCP - Terminal   de  Contêineres  de  Paranaguá  S/A, nesta  ocasião  não haverá a transferência dos pallets.

· As cargas poderão  ser transferidas na modalidade de “carga solta”, isto é serão transferidas diretamente em caminhões que transportarão as cargas, podendo ocorrer    o   acondicionamento   sobre   os   mesmos   sem   a necessidade de utilização dos pallets.

· Em hipótese  alguma  os  Apontadores  de  Armazém  poderão transferir   as   cargas   para    outros  pallets,   quer   seja   pela deteriorazação  dos  mesmos  em  virtudes de avarias ocorridas durante o transporte,  quer  seja  pela  necessidade  de  pear  as                           cargas sobre os caminhões sem a utilização dos pallets.

· Em situações em que a decisão gerencial  será  a  transferência de  pallets,  aqueles  que  foram substituídos deverão embarcar junto  com  a  carga  unitizada  em  contêineres ou com a carga solta sobre o caminhão.

· O Despachante / Representante da carga somente poderá retirar as mesmas do TCP – Terminal de Contêineres de Paranaguá S/A após entregar ao setor de faturamento do Terminal, o documento “Autorização de Remoção” emitido pelo Ministério da Agricultura após o comprometimento formal do Representante perante aquele Ministério de incinerar os pallets contaminados..

· Derivado da atividade de desunitização de contêineres e a conseqüente “sobra” de pallets considerados “não-contaminados”, os mesmos serão reaproveitados em novos processos de peação de cargas, e aqueles considerados inservíveis por questões de avarias serão descartados pelo TCP – Terminal de Contêineres de Paranaguá S/A e terão a sua destinação final da seguinte maneira: 

A- Serão doados a Terminais retro-portuários para reaproveitamento, ou

B- Doados à comunidade para serem utilizados como lenha combustível. 

       4.4.4-  Descarte de Filtros de Óleo 

· O Filtro de óleo após a sua vida útil, quer seja pela deterioração ou por outro motivo, deverão ser substituídos da maneira habitual determinada pelas rotinas pertinentes do setor de manutenção da empresa,

·  Os filtros de óleo substituídos deverão ser entregues ao setor de almoxarifado da empresa para serem armazenados provisoriamente até o seu despacho definitivo para o local de destinação final e reciclagem.

· Os filtros de óleo deverão ser armazenados em local seco e coberto, acondicionados em tambores fechados.

· O setor de almoxarifado deverá notificar o setor de Administração de Manutenção, que é o responsável pela administração do envio dos filtros inservíveis a intervalos regulares ou quando a capacidade de armazenagem dos mesmos estiver em sua capacidade plena.

· O setor de Compras procederá o contato com o empresa especializada escolhida para oferecer o destino final dos filtros inservíveis e a sua conseqüente reciclagem. 

· A praticar o estabelecido nas negociações com o prestador  de serviços, o setor de compras  deverá observar os seguintes pontos importantes:  

· Escolher a empresa especializada para a reciclagem dos filtros, 

· Contatar a empresa especializada para a destinação final e descarte dos filtros inservíveis para providenciar a coleta por parte daquela empresa.

· Resgatar cópia do laudo ambiental que comprova a recepção dos filtros de óleo expedidos e o seu devido tratamento no destino final de depósito.

· O setor de Compras supervisionará a atividade de descarte de filtros de óleo em todas as suas fases a partir da coleta dos filtros inservíveis pela empresa especializada pela destinação final.  

· É   responsabilidade   do    setor   de   Compras    manter   arquivado    os  documentos  que  evidenciam  o  relacionamento   com   o   prestador  de serviços   de   Destinação   final    e    reciclagem    dos   filtros   de   óleo inservíveis  com  a  empresa  contratada  para   executar   esta   atividade, bem como cópia das Licenças de Operação.      

       4.4.5-   Descarte de Toalhas / Panos / Serragem Contaminada 

· As toalhas / panos destinados à operação estarão disponíveis no almoxarifado. e/ou estarão à disposição na sala de apoio administrativo aos operadores de equipamentos, nesta situação após a sua utilização o Operador deverá depositar a toalha/pano contaminado em um dos recipientes apropriados que estão distribuídos pelo Terminal ou ainda no final de sua jornada de trabalho no setor de manutenção quando for entregar as chaves do equipamento.

·  As toalhas / panos utilizados pelo setor de manutenção deverão ser depositados em local seco e coberto, acondicionados em tambores fechados,  localizado dentro da oficina, até o seu despacho definitivo para o local de destinação final e reciclagem.    

· É  responsabilidade do setor de Almoxarifado, zelar pela correta utilização                        do local de armazenagem das toalhas / panos contaminados.

· As toalhas / panos contaminados  depositados  em  recipientes  que  estão                        disponíveis pelo Terminal, serão coletados pela equipe de higienização e acondicionados na manutenção.

· O setor de almoxarifado deverá notificar o setor de Compras de Manutenção, que é o responsável pela administração da coleta das toalhas / panos contaminados por empresa especializada em reciclar/destruir esta categoria de resíduos, a intervalos regulares ou quando a capacidade de armazenagem dos mesmos estiver em sua capacidade plena.

· O setor de Compras de Manutenção procederá o contato com o empresa especializada escolhida para oferecer o destino final das toalhas / panos contaminados e a sua conseqüente reciclagem.

· O estabelecido na negociação com o prestador  de serviços deverá ser atendido observando os seguintes pontos importantes:  

· Acompanhar a coleta das Toalhas/panos contaminados, 

· Manter arquivado o documento administrativo que comprova a coleta / saída das toalhas / panos contaminados,

· Resgatar cópia do laudo ambiental que comprova a recepção das toalhas / contaminadas filtros de óleo expedidos e o seu devido tratamento no destino final de depósito.

· O   setor  de  Compras   de   Manutenção   supervisionará  a  atividade de                         descarte   de   toalhas / panos  contaminados   em    todas   as   suas  fases   a    partir   da    coleta    das   toalhas / panos  contaminados  inservíveis pela empresa especializada   pela  destinação  final.

· É   responsabilidade   do    setor   de  Compras   de   Manutenção   manter            arquivado   as  evidências  do  relacionamento  de   coletas  e   destinação            final/destruição/reciclagem das  toalhas / panos    contaminados   com   a            empresa  escolhida  para  executar   esta   atividade,   bem    como   cópia  das licenças de operação  daquela empresa.  

· O setor de manutenção tem como atribuição principal inventariar todas as toalhas/panos contaminados que são consideradas inservíveis, para efeito de atendimento legal e prestação de contas com o IBAMA, quando da renovação da sua licença como fonte potencialmente poluidora.  Desta forma existe a formação de um inventário de todas estes resíduos manuseados e que são estocadas. Fica portanto, ressalvado a possibilidade da entrega feita aos operadores de equipamentos deste tipo de material não ser devolvido no final da jornada de trabalho conforme foi definido anteriormente, portanto, o inventário a ser formado pela Administração de manutenção incluirá apenas os resíduos produzidos pela equipe de manutenção. Será este o inventário a ser apresentado ao IBAMA.   

       4.4.6-   Res​íduos de varredura / lavação do Armazém

· O serviço de varredura ocorrerá sempre que for julgado conveniente pelo Coordenador de Armazém, e será delegado a um funcionário sob o seu comando.

· Deverá ser utilizada a máquina apropriada para o serviço de varredura, respeitando os limites de abastecimento do compartimento para os resíduos sólidos desta máquina. Outros acessórios deverão ser empregados quando aplicável.

· Os resíduos sólidos resultantes do processo de varredura deverão ser depositados em caçamba estacionária que se encontra nos fundos do armazém do lado externo a este, para que possam ser transportados e descartados em local apropriado.

· Os resíduos líquidos resultantes da lavagem do piso do interior do Armazém e que estão armazenados no interior da máquina utilizada nesta atividade, deverão ser esgotados na Bombona que fica localizada nos fundos do armazém que tem esta finalidade específica.

· A lavagem  do  interior  do  armazém  limita-se nas quadras A1 até                                   A8 –B1 até B-4 e Z-1 até Z-10. As quadras 9 e 10  são apropriadas                                   para depósito de produtos químicos, sendo proibida a atividade de                                   lavação destes setores especificados.

· A retirada desta água Contaminada  acontecerá periodicamente, por                                   empresa  especializada  sob  o comando da equipe de nosso setor de                                  Manutenção. Caberá ao Armazém monitorar a Bombona para que                                  não  ocorra  o  seu  total   preenchimento   e   a   conseqüente   falta                                  condições  de armazenamento e assim prejudicar o bom andamento                                  do processo.

· Os resíduos sólidos e líquidos da área de segregação de cargas químicas resultantes de ações operacionais deverão obedecer a alguns critérios específicos como segue abaixo:

· Toda carga considerada perigosa deve ser manipulada e movimentada conforme regulamenta a IT-OP-16 , do Sistema de Gestão da Qualidade do TCP- Terminal de Contêineres de Paranaguá S/A. 

· Antes da manipulação do resíduos da área de segregação o funcionário designado para esta atividade deverá consultar o técnico de segurança do trabalho que o auxiliará na identificação correta do resíduo, determinação do equipamento de proteção individual necessário para conduzir a operação, materiais necessários à remoção dos resíduos, valendo-se da “Ficha de Emergência” que acompanha a carga que foi armazenada na área de segregação.

· Após a consulta do técnico de segurança, que acompanhará o início da atividade, o funcionário designado para a atividade, executará o processo de varredura dos resíduos permitindo a sua embalagem.

· O resíduo da carga deverá ser embalada conforme instruções da ficha de emergência permitindo desta forma que o produto possa ser transportado. 

· A embalagem deverá ser devidamente identificada com a expressão “Resíduo do produto XXX(especificar o nome identificador)” resultante das sobras encontradas após o processo de transferência do local de armazenagem.

· A embalagem contendo o resíduo deverá acompanhar o restante da carga durante o tempo de permanência de sua armazenagem e ser transportada junto com a mesma quando for retirada pelo cliente.

· O Coordenador de Armazém entrará em contato com o representante da carga informando sobre a existência dos resíduos derivados do processo de armazenagem/movimentação, para que o mesmo autorize a remessa conjunta com a carga daqueles resíduos.  

· O Depto. de Administração procederá o contato com a empresa especializada contratada para oferecer o transporte e a destinação final dos resíduos. 

       4.4.7-   Res​íduos sólidos espalhados pelo Terminal 

· Em todas as Máquinas e Equipamentos operados por um funcionário do TCP e/ou funcionário indicado pelo OGMO/PR deverão obedecer rigorosamente as instruções de manuseio dos resíduos gerados durante a execução da sua jornada de trabalho.

· Haverá   a   distribuição  de  sacolas  plásticas  para acondicionar garrafas d´água que serão levadas  até  o  equipamento a  ser  operado,  bem  como panos/toalhas que servirão para limpezas diversas, a mesma sacola deverá acondicionar  os resíduos gerados durante a jornada de trabalho (plásticos panos contaminados entre outros).

· O resíduo gerado deverá ser depositado pelos operadores multifuncionais sempre    na    troca    de    turno,   nos   recipientes   de   coleta   seletiva localizado   na  oficina  da  manutenção  quando  encerrar  a  jornada  de trabalho.

· Os trabalhadores que estão envolvidos em suas atividades terrestres e no Cais ao lado das embarcações, deverão utilizar os recipientes da coleta seletiva de resíduos.

· O setor de manutenção deverá disponibilizar o equipamento de varreção para a execução desta atividade diária.

· O funcionário designado para esta atividade deverá operar o equipamento diariamente tomando como preferência o sentido do Cais para o interior do Terminal, evitando desta forma minimizar os resíduos que eventualmente poderiam ser lançados no mar.

· O equipamento utilizado para a varreção do Terminal deverá quando estiver totalmente ocupado o interior do seu depósito, deslocar-se até uma das caçambas estacionárias e transferir o conteúdo para este local de armazenagem.

· A empresa contratada para a destinação final coletará os resíduos transportando-os para o aterro sanitário.

       4.4.8-   Situações de vazamento de produtos perigosos 

· Constatação do vazamento

Qualquer pessoa autorizada a transitar nas dependências do Terminal e que perceba o   

vazamento de contêineres com produtos químicos, poderá comunicar do fato, informando o 

número do contêiner e a sua posição física à pessoa responsável, segundo definido no PCE- 

Plano de Controle de Emergências dos Terminal

Nota: Os passos de ações a serem desencadeadas estarão descritas detalhadamente no PCE – Plano de Controle de Emergências.

· Nos setores de Armazém, Segurança, Manutenção e Operacional está instalado o software “RPQ 2000” que administra a emissão de “fichas de emergência” entre outras providências que serão úteis na mitigação do impacto ambiental 

· O setor de manutenção deverá averiguar quanto a possibilidade de utilização do Zona IMO, para liberar ou não o transporte e utilização da área e lá ser armazenado.

· O setor operacional adotará  o meio de transporte mais adequado para a situação envolvendo o setor de segurança do trabalho que se preocupará em interromper o trânsito de veículos do Terminal para execução da atividade.

· O setor de manutenção executará o fechamento da válvula de contensão da área IMO o que possibilitará a retenção  do produto ali depositado.

· O setor operacional providenciará o transporte adequado do contêiner com vazamento até a área IMO.

· Os resíduos sólidos e líquidos destinados a área IMO deveram ser retirados de forma padronizada e ecologicamente correto.

· O TCP contratará os serviços de empresas especializadas e habilitadas em remoção e transporte de resíduos, que atendam as Leis Ambientais em vigor para sua destinação final, com emissão de certificado por órgãos oficiais do Governo do Estado, que controlem e fiscalizem estas operações.

· A destinação final do resíduo transportado deverá ser em ambiente apropriado para a finalidade. A Empresa contratada para o transporte do resíduo terá a responsabilidade (fazendo parte do escopo de contrato de prestação de serviços ao TCP) de eleger a empresa certificada receptora de resíduo para a destinação final adequada do produto.

· A emissão dos laudos ambientais, certificações e análises químicas deveram ser recepcionadas pelo setor ambiental do TCP, bem como, as notas fiscais de cobrança dos serviços realizados por empresas especializadas  (transporte e armazenagem de resíduos), que serão repassadas ao setor administrativo/financeiro para pagamento e cobranças de ressarcimento perante os clientes do Terminal.

       4.4.9-   Situações de vazamento de produtos perigosos 

· Todo os insumos e medicamentos e subprodutos contaminados ou potencialmente contaminados deverão ser substituídos da maneira habitualmente determinados pelas rotinas pertinentes do setor.  

· Todas as rotinas descritas no item anterior estão dispostas no PGRSS- Plano de Gerenciamento  de  Resíduos  de  Serviços de Saúde, neste documento demonstrado no anexo III.

       4.4.10-   Derramamento de óleo no piso do pátio e/ou instalações

· O transbordo de combustível entre caminhões tanque e o abastecimento dos equipamentos deverão seguir os passos determinados pelo PCE- Plano de Controle de Emergências e pela rotinas operacionais de manutenção, bem como pelas orientações determinadas pelo serviço de segurança do trabalho. 

· Em situações diversas de vazamentos o processo de abastecimento  deverá ser interrompido imediatamente e iniciar as ações constantes do PCE-   Plano de Controle de Emergências para conter o vazamento.

· O   “Kit    de   Emergência”   disponível    no    caminhão     de  abastecimento   deverá  ser  utilizado,  se  for    observado   a  possibilidade do derramamento atingir as  canaletas  que  dão  vazão  as águas pluviais ao mar.

· Deverá ser aplicado serragem, quando necessário, para o recolhimento  de  todo o resíduo oleoso remanescente no local do derramamento.  Após  contido  o   vazamento,  o   resíduo   oleoso contaminado      deverá ser  retirado e armazenado nos tambores e              depositado em local apropriado na oficina. 

· Em  ambas  situações   onde   foi   utilizado  o   “Kit  de emergência”   e   a   serragem,   o    material    resultante    deverá ser    tratado    conforme    Instrução   de   Trabalho   específica - Toalhas/Panos contaminados.    

· O monitoramento quanto a constatação de possíveis derramamentos de óleos será feita pelos Apontadores de Pátio, Apontadores de Costado, Apontadores de Armazém, Operadores de Máquinas, Encarregados de Pátio, equipe de manutenção e de maneira solidária pela equipe de vigilância patrimonial da empresa. 

· Uma   vez  constatado  um   derramamento   de   óleo  no pátio / estacionamento / Armazém e estacionamento a  equipe de manutenção   deverá  ser  acionada  e  informada  do  local  onde ocorreu o evento, conforme definido no PCE.                  

· A  equipe  de  manutenção   procederá   a  contenção  do  derramamento transportando o “Kit  de emergência” até  o  local do   acidente   ambiental  e  adotará  o  mesmo  critério  instruído nos itens  anteriores.  

· Quando da existência de pequenos vazamentos que inviabilizem a manutenção corretiva, por se tratar de caminhões de terceiros, o responsável pelo monitoramento, deverá indicá-lo ao Apontador de Pátio/Costado mais próximo do local através do rádio comunicação, que emitirá uma “Carta Aviso” sobre o vazamento de óleo constatado. A “Carta Aviso”será entregue pelo Apontador de Pátio/Costado ao motorista do veículo mediante protocolo.

· A “Carta Aviso” terá o  caráter  de  educação Ambiental, demonstrando   a   constatação  de   derramamento/gotejamento contínuo de   óleo sobre o piso do Terminal, e as conseqüências ambientais derivados da   falta de manutenção.

· A equipe de manutenção que tem como tarefa a substituição de óleo utilizado em equipamentos, deverá adotar os critérios convencionais de manutenção preventiva e corretiva, e também estocar estes resíduos oleosos no local apropriado da oficina. Qualquer ação que resulte no derramamento de óleo no piso do pátio e/ou oficina, ações para mitigar o acidente ambiental deverão ser seguidas conforme descritas 

· O setor de manutenção tem como atribuição principal inventariar todos os volumes de resíduos oleosos provenientes de substituições convencionais de manutenção. Os volumes inventariados devem ser disponibilizados de para o atendimento legal e prestação de contas com o IBAMA, quando da renovação da licença ambiental do TCP como fonte potencialmente poluidora.  Porém além daquele percentual determinado como “aceitável” de retorno de óleo lubrificante, existe a possibilidade de perda de resíduos sem que se possa oferecer destino adequado, exemplo: manutenção tardia em relação a constatação do vazamento. 

· O setor de compras procederá negociações diversas com o Prestador de Serviços visando: recolher o óleo, transporta-lo até o local de destino final, e a reciclagem. Procederá ainda o controle dos lotes remetidos para o destino final e reciclagem, bem como manterá em seu poder os documentos que possibilitam a rastreabilidade de todo o processo.  

4.4.11-   Descarte de cartuchos de impressão 

· A utilização dos cartuchos de tinta e de tonner de impressão, obedecerá rotina operacional pré-estabelecida.

· Todos os cartuchos de impressão vazios deverão ser entregues no setor de secretaria da empresa que os manterá guardados no recipiente de coleta seletiva específico até a data de compra e entrega de novos cartuchos e/ou recarregados, desta forma disponibilizando-os a empresa que recicla e comercializa para proceder a sua recarga.

· Sempre  que exeqüível,  o setor de secretaria, promoverá a troca de                                    cartuchos vazios  por  cheios  com  os  usuários  deste  material  de                                    expediente,  possibilitando  desta  forma  o  total  controle sobre os                                   mesmos, garantindo   assim  que   todo  o   resíduo   seja   estocado                                  para     posterior    envio    a    empresa    que    promoverá    a   sua                                   reciclagem.

· A empresa que recicla os Cartuchos vazios, deverá devolver ao TCP aquelas unidades onde não foi possível a reciclagem, desta forma o cartucho passará a ter a conotação de “Material inservível que contém produto químico / resíduos de tinta” e deverá ser estocado apropriadamente na “Central de Resíduos” para ter o seu destino final adequado com a sua classificação. 

4.4.12-   Descarte de pilhas e baterias 

· A utilização das pilhas e baterias, bem como o recarregamento das mesmas, obedecerá rotina operacional pré-estabelecida, bem como os critérios para classificá-las como inservíveis, isto é, resíduo.

· Todas as pilhas e baterias classificadas como “Resíduo” deverão ser remetidas ao almoxarifado que providenciará o seu estoque e guarda em tambores identificados para tal.

·  Sempre  que exeqüível,  o Almoxarifado, promoverá a troca de                                   pilhas / baterias novas  pelas velhas, possibilitando desta forma                                  o  total  controle  sobre as mesmas, garantindo  assim que  todo                                   o  resíduo  seja  estocado  para  posterior envio a  empresa  que                                  que promoverá a sua reciclagem.

·  “No-breaks” e lanternas que possuem na sua construção baterias e                                   outros  componentes  eletrônicos  terão  o  único tratamento como                                   sendo  “baterias  inservíveis”  e  deverão  ser  devolvidos  aos                                   fornecedores  para que destinem corretamente os mesmos.     

· O Almoxarifado manterá os resíduos de pilhas e baterias em tambores  apropriados dispostos em local seco.

· O setor de Compras procederá o contato com a empresa especializada contratada para oferecer o transporte e destino final das pilhas e baterias inservíveis e a sua conseqüente reciclagem. 

· Caberá  ao  setor  de  Administração  de   Manutenção   do   TCP,                                   manter o  inventário de  saídas  de  resíduos  de  pilhas  e  baterias,                                   bem  como manter  arquivado as  licenças ambientais  de operação                                  de   todos     os    prestadores     de     serviços      envolvidos      no                                   processo    de    transporte ,    armazenagem    e    reciclagem    dos                                   resíduos.

4.4.13-  Situações de vazamento de produtos perigosos no armazém

· Identificação do produto/Contenção do vazamento

· De posse da “Ficha de Emergência”, a equipe de contenção devidamente treinada procederá da seguinte maneira:

NOTA: Obedecer rigorosamente às instruções contidas na “Ficha de Emergência” do produto quanto a situações de vazamentos e/ou orientações do Chefe de Emergência (Encarregado de Armazém).

· Colocar todos os “EPI”´s e “EPC”´s indicados na Ficha de Emergência, disponíveis no KIT de emergência no setor, fazendo o atendimento ao vazamento.

· Chegando no local do vazamento, deverá ser isolada a área, sinalizando-a adequadamente com o uso de cones ou tambores e fitas de sinalização.

· Conter o vazamento, formando um dique de contenção em volta do produto em vazamento, com o uso de material absorvente (Barreiras de contenção, mantas absorventes, areia, serragem, outros).

· Havendo a necessidade de transportar o produto do local do vazamento para a área de contenção, faz-se necessário a averiguação no “Livro de controle da área de contenção” ,que se encontra na área IMO do armazém(quadra A10), do histórico do(s) produto(s) anteriormente armazenado(s) na área, para liberar ou não o transporte e utilização da área.

· Se a área de contenção estiver vazia e limpa, após a consulta no “Livro de Controle”, deverá ser transportado o produto ao local, obedecendo os critérios de segurança estabelecidos pelo técnico de segurança do trabalho.

· Se após a consulta ao “Livro de controle da área de contenção”, for constatado que existe um produto depositado, ainda não removido, deverá ser consultado e verificado a compatibilidade de mistura com o material em vazamento.

· Havendo compatibilidade, o produto poderá ser transportado e armazenado sobre a área. A ação a ser tomada nesta situação é a verificação se o transporte poderá ser executado pela empilhadeira, tendo em vista possíveis reações com a borracha do pneu do equipamento, o que dependerá do tipo de produto que vazou, sendo que a liberação de transporte dependerá de análise crítica do(s) técnico(s) de segurança do trabalho.

· Não havendo compatibilidade, o produto não poderá ser liberado para o transporte e armazenagem na área de contenção, devendo o mesmo ser contido no local, solicitando apoio externo/cliente sobre as medidas adicionais a serem adotadas.

· Remoção do Resíduo da área de contenção para local de destinação final

· Os resíduos sólidos e líquidos destinados a área de contenção deverão ser retirados de forma padronizada e ecologicamente correto.

· O TCP contratará os serviços de empresas especializadas e habilitadas em remoção e transporte de resíduos, que atendam as Leis Ambientais em vigor para sua destinação final, com emissão de certificado por órgãos oficiais do Governo do Estado, que controlem e fiscalizem estas operações.

· Poderá ser opção do cliente a responsabilidade pela atividade de remoção e transporte, desde que, atendendo o objeto do item 4.5.1.1 para a escolha da empresa que transportará os resíduos, fornecendo cópia de toda documentação ambiental exigida.

· A destinação final do resíduo transportado deverá ser em ambiente apropriado para a finalidade. A Empresa contratada para o transporte do resíduo terá a responsabilidade (fazendo parte do escopo de contrato de prestação de serviços ao TCP) de eleger a empresa certificada receptora de resíduo para a destinação final adequada do produto.

· Logo após a contenção do vazamento todos os materiais utilizados, inclusive os EPI’s, deverão ser enviados ao Técnico Segurança que procederá o envio destes para as empresas terceirizadas e especializadas para as providências cabíveis de destinação final.

4.5 –  Programas sócio-culturais e educativos implementados; programas de 

          treinamento e educação continuada 
           4.5.1-  Operação Casa Limpa

	A última  “Operação Casa Limpa”  realizada foi um sucesso.
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                           O foco principal desta “Operação Casa Limpa” foi observar com critério como

            estamos tratando os resíduos que são gerados em nossa empresa, principalmente no pátio do

            Terminal que é dividido por outras pessoas interessadas que somadas todas fazem parte da

            comunidade Parnanguara.

           Precisamos evitar que objetos plásticos, metais, papéis, madeira, óleo, etc, sejam lançados ao Mar     são atitudes como esta que promovemos que aumentará o grau de conscientização de nossos     

           funcionários e outras partes interessadas em respeito ao Meio Ambiente e a partir de então 

           começar a dividir o espaço entre trabalho e natureza com maior harmonia.
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Repe  Repetiremos a “Operação Casa Limpa” neste próximo sábado dia 16/04. No pátio, iniciará as

          14:00hs e se houver Operação com Navios naquele horário teremos o auxílio do Técnico de  

          segurança para garantir a nossa Atitude Ambiental.

           Portanto, convocamos todos aqueles que tenham interesse em viver em harmonia com o Meio

           Ambiente para participar.




outras fotos
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          4.5.2-  Educação Ambiental nas Escolas

    Vide gravura abaixo “Semana de Meio Ambiente”  

          4.5.3-  Participação na Feira “Semana de Meio Ambiente” em Paranaguá 

           Fotos e Folder distribuídos durante a feira
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5-  DIRETRIZES PARA O PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS

5.1 – Ações para o Gerenciamento de Resíduos Sólidos.

    5.1.1 – Descrição   dos  Procedimentos   de  Segregação,   Acondicionamento,  coleta,  área  de 

                armazenamento intermediário, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos.

· Vide item 4, sub-item 4.4
    5.1.2 – Características dos equipamentos de acondicionamento e transporte dos resíduos 

                sólidos: 
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	Papeleira de capacidade de 50 litros
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	Caixa para papel capacidade de 20 litros
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	Coleto para copos. Capacidade 600 unidades.
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	Coletor para plástico capacidade 60 litros
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	Coletor para resíduos de saúde
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	Coletor para papel na cor azul  capacidade 60 litros.
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	Coletor para metal na cor amarelo  capacidade 60 litros.
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	Coletor para rejeito na cor cinza.  capacidade 60 litros.

	

	Contentor com tampa. Capacidade 120 litros.

	

	Caçamba metálica com capacidade de 3 m3.


5.1.2.1 -  Logística atual dos coletores

                 Vide anexo IV

5.1.3 -  Especificação do meio de transporte e a freqüência de coleta.

O meio de transporte para os resíduos  que são gerados no TCP são unicamente terrestre, por via rodoviária. 

A especificação do método empregado para acondicionamento, cuidados especiais, rotas programadas até a destinação/destruição final é especificado na Licença de Operação de cada prestador de serviços contratado pelo TCP para o transporte dos resíduos.

5.1.4 -  Descrição das áreas de armazenamento intermediário: Avaliação das condições de ventilação, capacidade de armazenamento compatível com a geração, freqüência de coleta e sistema de higienização.

Vide itens  4.2.1;  4.2.2;  4.2.3; 4.2.4;  4.2.5  e  4.2.6 que descrevem detalhadamente cada área empregada para o armazenamento intermediário dos resíduos gerados pelo TCP.  

A freqüência de coleta está dimensionada com a capacidade de cada local de armazenamento provisório e de acordo com a capacidade logística de cada Prestador de Serviços contratado.

5.1.5 -  Descrição dos métodos de tratamento e disposição final de resíduos sólidos, de acordo com cada tipo, dentro da área e fora da área de geração dos mesmos.

Vide itens  4.4.1  a  4.4.13 onde demonstra detalhadamente os procedimentos para cada tipo de resíduos dentro do TCP.

Não se aplica os resíduos de estações de esgotos. Estes estão interligados e são geridos pela empresa de saneamento de Paranaguá.   

5.1.6 -  Descrição dos métodos de tratamento e disposição final de Resíduos Sólidos provenientes de embarcações com origem ou escalas em áreas indenes, endêmicas ou epidêmicas de doenças transmissíveis.

Os Resíduos Sólidos gerados pelas embarcações são administrados pela APPA – Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina. Existe uma empresa que faz a coleta, transporte e destinação final desta classe de resíduos. O TCP não interage nesta atividade.

5.1.7 -  Descrição dos métodos de tratamento e disposição final de Resíduos Sólidos provenientes de embarcações que contenham pragas e/ou doenças zôo e fitossanitárias existentes sob controle oficial.

Considerando que existem pragas florestais exóticas de alto risco, cujo ingresso no Brasil pode provocar danos à economia e flora nacionais; considerando ainda que a introdução dessas pragas no país podem ocorrer por meio de embalagens de diversas mercadorias e em peças de madeira como "pallets" e estivas usadas para o suporte de cargas; e ainda, considerando que durante o transporte, as mercadorias e suas embalagens podem sofrer infestações provenientes de seus locais de origem ou de trânsito, o TCP estabeleceu detalhadamente os procedimentos necessários para a mitigação do Impacto Ambiental resultante. Vide item  4.4.3-  Descarte de Pallets Contaminados. .

5.1.8 -  Descrição dos métodos de tratamento e disposição final de Resíduos Sólidos para as cargas deterioradas, contaminadas, fora de especificação ou abandonadas.

Não se aplica.

5.1.9 -  Descrição dos métodos de tratamento e disposição final de Resíduos Perigosos e outros sujeitos a controles especiais.

Vide itens  4.4.5;  4.4.8;  4.4.9  e  4.4.13 onde demonstra detalhadamente os procedimentos para cada tipo de resíduos perigosos dentro do TCP.

Não se aplica a este item os resíduos de transporte de cargas vivas pois está fora do escopo do TCP.

5.1.10 -  Descrição dos recursos humanos: Quantidade de pessoas, grau de instrução, formação e qualificação; descrição de equipamento de proteção individual em todas as fases do processo.

Para visualizar a formação e qualificação dos funcionários envolvidos na Gestão de Resíduos Sólidos, abrangemos inclusive a participação de equipes de trabalho que são envolvidas nas diversas situações emergências dentro do Terminal, onde possam vir a causar Impactos Ambientais Significativos. De alguma forma a eficiência destes grupos interagem com o PGRS do TCP.

                                    FUNÇÕES XE "FUNÇÕES" 
	Cargo na Empresa


	Qdade


	Grau  de Instrução
	Formação e Qualificação **

	Coordenador do SGA
	01
	Especialização
	Administrador com Especialização em Meio Ambiente

	Supervisor Segurança do Trabalho
	01
	Superior Incompleto
	Administração em curso e  Técnico Segurança do Trabalho

	Encarregado de Operações
	04
	Segundo Grau
	Segundo grau  regular

	Técnico Segurança

 do Trabalho
	01
	Especialização
	Técnico Segurança do Trabalho

	Encarregado de Armazém
	01
	Superior Completo
	Economia

	Brigada de Combate à incêndiso
	vários
	Vários
	Vários

	Equipe de Controle Ambiental
	Vários
	Vários
	vários

	Gerente de Manutenção
	01
	Especialização
	Engenheiro Mecânico com Especialização em Engenharia 

do Trabalho.

	Médico do Trabalho
	01
	Especialização
	Especialização em Medicina 

do Trabalho

	Auxiliar de Enfermagem
	01
	Segundo Grau
	Auxiliar de Enfermagem do Trabalho.

	Comprador
	01
	Segundo Grau
	Segundo grau

	Apoio na Gestão de Resíduos
	Vários
	Vários
	Vários


**

· Este assunto poderá ser melhor analisado estudando o PEI- Plano de Emergência Individual do TCP, devidamente protocolado no IAP- Instituto Ambiental do Paraná.

· Os EPI´s recomendados a cada operação de mitigação ambiental durante a manipulação com os Resíduos Sólidos considerados perigosos, serão supervisionados pelo Supervisor de Segurança  do Trabalho, levando-se em consideração a “Ficha Técnica” de cada produto perigoso envolvido com a situação emergencial. Poderá ser melhor avaliada nos itens:  4.4.5;  4.4.8;   4.4.9  e  4.4.13. 

5.1.11 -  Programas de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos.

· O TCP desenvolveu todos os documentos afetos a geração de Resíduos Sólidos que identificou e mantém como parte de seus processos de Operações Portuárias. Para cada um deles houve a programação e execução de Capacitação e Treinamento dos envolvidos.  Estes documentos são identificados no SGA do TCP como “Instruções de Trabalho”.

· As Instruções de Trabalho além do seu caráter operacional, visa também o fator pedagógico de Contribuir na Geração de Resíduos Sólidos.

· Este treinamento é contínuo, assim como, as Instruções de Trabalho, que sofrem revisões constantes, atrelados aos novos ciclos de Desenvolvimento afetos a estas revisões.O TCP mantém todas as evidências destes treinamentos.

· O TCP produziu o seu PEI- Plano de Emergência Individual visando a mitigação de Impactos Ambientais e conseqüente gestão dos resíduos sólidos resultantes. Para manter funcional o seu PEI, o TCP proporcionou a geração de diversos simulados sobre variadas formas de situações emergenciais, contando com o apoio de entidades externas como: Capitania dos Portos, Guarda Portuária, OGMO, APPA; Corpo de Bombeiros da Municipalidade, procurando nestas atividades reproduzir situações reais de emergências para reforçar o seu Programa e Desenvolvimento dos colaboradores envolvidos. O TCP mantém todas as evidências destes treinamentos simulados.

5.2 -  Instrumentos de Gestão de Resíduos Sólidos

5.2.1- Medidas de Redução de Resíduos Sólidos nas unidades geradoras; programas sociais, educativos, culturais e de mobilização social

               Vide  itens  5.1.11;  4.5.1;  4.5.2   e   4.5.3

5.2.2- Adesão aos programas de coleta seletiva e reciclagem

               Vide  itens  5.1.11;  4.5.1;  4.5.2   e   4.5.3
5.2.3- Articulação com os órgãos de limpeza pública, vigilância ambiental, sanitária, zôo e fitossanitária.

O TCP integra o seu PGRS com as diversas partes interessadas no processo de Operações Portuárias, quais sejam:

5.2.3.1- IBAMA – No tratamento das diversas situações de importações/exportações de contêineres quando determinasse a observação das resoluções específicas.

5.2.3.2- IAP – No atendimento das condicionantes constantes da Licença de Operações entre outras deliberações.
5.2.3.3- ANVISA – No tratamento adequado dos Resíduos Sólidos

5.2.3.4- Ministério da Agricultura – Contribuindo com àquele Ministério quando se deve observar a aplicação da rotina quanto a “pallets” originários de regiões endêmicas. (pallets contaminados.

5.2.3.5- PREFEITURA DE PARANAGUÁ- Atendendo a todos os dispositivos indicados para a perfeita autorização de funcionamento, monitorada pela Corporação de Bombeiros.

5.2.4- Descrição de Controle de Vetores

Não se aplica
5.2.5- Outras medidas alternativas 

Não se aplica
5.3 -  Mecanismos de Controle e Avaliação

5.3.1- Formas de registro e de acompanhamento das atividades previstas no PGRS

O PGRS é controlado e acompanhado por cada um dos colaboradores indicados em cada uma das Instruções de Trabalho, conforme elencados nos itens  4.4.1  a  4.4.13  deste PGRS.

As formas de evidenciar as atividades são, entre outras:

1. Manter cópia da Licença de Operação Ambiental de cada prestador de serviços envolvido no Transporte e destinação final de resíduos.

2. Manter cópia da Autorização Ambiental para o Tranporte e Destinação final de cada Resíduo gerado pelo TCP, quando assim ser exigido.

3. Manter evidências de relacionamento com o prestador de serviço de transporte e destinação final de resíduos, tais como: ofícios, cartas e e-mail´s.

4. Manter arquivado o MTR- Manifesto de Transporte de Resíduos de cada resíduo.

5. Manter cópia do certificado de destinação final/destruição final dos resíduos sólidos.

6. Manter atualizada a planilha de geração de resíduos / acompanhamento de estocagem provisória em cada uma das centrais de resíduos no TCP.

7. Manter atualizado o Cadastro Técnico Federal do IBAMA.

8. Programar o pagamento da TCFA – Taxa de Contribuição de Fiscalização Ambiental.

9. Providenciar anualmente o Inventário de Resíduos Sólidos no Site do IBAMA.

5.3.2- Instrumentos de análise, controle ambiental e avaliação periódicas. 

· O PGRS é controlado de forma contínua através de seus mecanismos de identificação e verificação de não-conformidades. Sempre que for observada uma Não-Conformidade, existe uma orientação adotada pelo SGA do TCP em se identificar as causas e o estabelecimento de um plano de ação de mitigação; a sua verificação da implementação e conseqüente análise da eficácia do mesmo.
· O PGRS do TCP é trimestralmente verificado de forma preventiva, por ocasião das Auditorias internas do Sistema de Gestão Ambiental e pela Auditoria de uma Entidade Externa, onde, entre outros itens, está  no escopo o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. São duas auditorias internas e duas externas ao ano, distribuídas trimestralmente.
5.3.3- Prognóstico dos impactos ambientais do plano e de suas alternativas: Análise comparativa entre o impacto previsto e os resultados obtidos com referência aos indicadores de acompanhamento relativos à prevenção, controle, mitigação.

· Os resultados mensuráveis do SGA podem ser projetados ao conteúdo do PGRS . A análise do Anexo V, proporciona uma visão sistêmica do Programa de Gestão Ambiental do TCP, em itens mensuráveis.
· A análise do Anexo V, LAA- Levantamento dos Aspectos Ambientais Significativos, proporcionará uma visão de todas as atividades do TCP que interagem na gestão dos Resíduos sólidos. Nele esta descrito:

·  a atividade como sendo o Aspecto Ambiental,

·  o Impacto Ambiental sobre o Meio Ambiente, 

· A avaliação do Impacto (Escala, Severidade e Probabilidade),

· Áreas de levantamento e Áreas afetadas,

· Mecanismos de controle ( Documentação correlata e Legislação Aplicável )

· Indicador de Desempenho.

6-  DEFINIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS

6.1 – Do Gestor, dos setores envolvidos e profissional responsável

· Vide item 5.1.10 – Estrutura Organizacional do Plano

A. Coordenação do Plano XE "Coordenação do Plano de Emergência" 
· A Gestão do Plano é de responsabilidade do Coordenador do SGA. 

· Mantém a coordenação geral do evento emergencial, até o término da ocorrência, com a segregação provisória dos resíduos sólidos gerados.

· Suspende imediatamente, dependendo da situação, todas as rotinas de testes, serviços de manutenção ou obras existentes no Terminal, para que a mitigação ambiental seja executada e garantindo a minimização do Impacto Ambiental.

· No caso de geração de geração de resíduos provenientes de acidente ambiental, caberá ao Coordenador do Plano determinar uma área para segregação e a contratação de empresa(s) especializada(s) e licenciada(s) no órgão ambiental em tratamento e descarte de resíduos.

B. Grupo de Atuação Direta XE "Grupo de Atuação Direta" 
· Liderado pelo Técnico de Segurança do TCP ou na sua ausência, pelo Encarregado de operações. Tal função objetiva dar suporte técnico às ações de combate, mitigação ao Impacto Ambiental e a conseqüente segregação dos resíduos sólidos gerados.

· É atribuição do Grupo de Atuação Direta dar combate à emergência, prestar socorro aos acidentados e avaliar os impactos ambientais, através das suas equipes de combate e de controle ambiental.

· É esta equipe que verificará perante o setor de Operações do TCP, em caso de vazamento de produtos perigosos, qual a classe do produto, para resgatar a “ficha técnica”.

· O Técnico de Segurança irá delegar a forma de atuação para mitigar o impacto ambiental com a utilização de EPI´s adequados ao produto, bem como os dispositivos e produtos a serem empregados na contenção/retirada do resíduo sólido gerados com a ação de emergência.

C. Equipe de Combate XE "Equipe de Combate" 
· Dirigida pelo Técnico de Segurança e o auxiliar de segurança do Trabalho do TCP, é composta pela Brigada de Emergência e Primeiros Socorros.

D. Equipe de Controle Ambiental XE "Equipe de Controle Ambiental" 
· Dirigida por membro do SGA (Sistema de Gestão Ambiental), é composta pelos funcionários treinados e habilitados, Guardas Portuários treinados ou outros órgãos competentes.

· Monitora e adota providências para minimizar impactos ao Meio Ambiente, através de orientações e ações de controle da Equipe de Combate e Grupo de Operação.

E. Grupo de Operação XE "Grupo de Operação" 
· Liderado por representante da Coordenação do Sistema de Gestão Ambiental do TCP, é composto por técnicos desta Coordenação.

F. Equipe de Engenharia e Manutenção XE "Equipe de Engenharia e Manutenção" 
· Liderada pelo Gerente de manutenção e composta pela sua equipe de trabalho.

· Os demais integrantes da Equipe devem manter-se nos seus postos de trabalho e aguardar orientações.

G. Equipe de Apoio Logístico XE "Equipe de Suprimentos" 
· Liderada pelo Gerente de manutenção e composta pela sua equipe administrativa de trabalho.

· Os integrantes desta equipe operam logisticamente os trabalhos de verificação de capacidade das centrais de resíduos; outros locais provisórios de depósitos de resíduos sólidos; contatos com prestadores de serviços de transporte/destinação final de resíduos; controlam documentos pertinentes às remessas/destinos dos resíduos; contribuem com o Coordenador do SGA em assuntos pertinentes aos resíduos sólidos.

6.2 – Dos concessionários

Não se aplica

6.3 – Dos Terceiros contratados 

           6.3.1 – Cimento Rio Branco S/A

· Co- processamento de resíduos industriais em forno de cliquerização

           6.3.2 – Rex Pneus Indústria e Comércio Ltda.

· Recondicionamento de Pneumáticos

           6.3.3 – Xibiu comércio e reciclagem de pneus

· Comércio e trituração de Pneus, Mangueiras e derivados de borracha

           6.3.4 – Essencis Soluções Ambientais S/A.

· Central de tratamento de resíduos industriais

           6.3.5 – Cavo Serviços e Meio Ambiente 

· Transporte de resíduos industriais sólidos, pastosos e líquidos classes I e II.

           6.3.6 – Transportadora Taborda Ltda. 

· Armazenamento temporário de resíduos I, II e III e transporte de produtos químicos e perigosos

           6.3.7 – CR Moreira & Cia Ltda.

· Aterro sanitário para resíduos Classe II-A.

           6.3.8 – CR Moreira & Cia Ltda.

· Remoção de resíduos e transporte de caçambas estacionárias.

           6.3.9 – Guilherme Ferreira & Cia Ltda.

· Comércio de sucata, aparas de papel e plásticos

           6.3.10 – Lwart Lubrificantes Ltda.

· Transporte de produtos perigosos (óleo lubrificante usado ou contaminado), à granel.

           6.3.11 – Mecânica Pina

· Comércio e remanufatura de ferro – compra de cabos de aço usados para ser utilizado na produção de vassouras industrias com serdas de aço.

           6.3.12 – Transresíduos Transportes de Resíduos industriais Ltda.
· Coleta e transporte de resíduos classe I, II, III  e  Hospitalares.

As respectivas Licenças e contratos encontram-se no anexo IV deste PGRS.

7-  CRONOGRAMA  DE  IMPLANTAÇÃO  E  AVALIAÇÃO

7.1 – Cronograma físico e financeiro contemplando as fases de gerenciamento a serem implantadas.

                            Não se aplica

7.2 – Cronograma de aquisição de equipamentos e realização de obras civis constantes no plano.

                            Não se aplica

7.3 – Cronograma de capacitação e desenvolvimento de Recursos Humanos

                            Atividade a ser desenvolvida ao longo do exercício do SGA do TCP, de maneira contínua, sem datas pré-estabelecidas. A aplicação varia de acordo com as revisões das Instruções de trabalho ligadas ao SGA.

7.4 – Cronograma de revisão  e de atualização do PGRS

                            Em função das auditorias Internas e Externas do Sistema de Gestão Ambiental, semestralmente será objeto de Auditoria o PGRS para verificar sua funcionalidade e necessidades de ajustes para espelhar as práticas adotadas internamente.

     8-  ANEXOS 

8.1 – Anexo I   – Licenças do TCP; Cadastro Técnico Federal, Certificados ISO 9001 e ISO 14001
8.1 – Anexo II  – Planta baixa do TCP
8.1 – Anexo III – PGRSS – Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 
8.1 – Anexo IV – Logística  atual dos coletores

8.1 – Anexo V  – Aspectos / Impactos ambientais com o foco em resíduos Sólidos
8.1 – Anexo VI – Licenças ambientais / diversos daqueles terceiros que atuam com o manejo de  

                             resíduos sólidos

     9-  APROVAÇOES

               ________________________ 

                             Luiz Carlos Narok

     Coordenador do Sistema de Gestão Ambiental




































































































































































































































